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PROJETOS DE LEI PARLAMENTAR

A Câmara de Vereadores aprovou em segunda votação, na noite de 1/04, o
projeto de lei parlamentar 075/18, de autoria da vereadora petista Rosaura
Rodrigues. O texto determina que o Executivo desenvolva um programa de

formação continuada para os profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS)
no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde.

A parlamentar defende que a iniciativa seja feita nos moldes do que é realizado
pela Secretaria de Educação do município, que regularmente disponibiliza

cursos de aperfeiçoamento aos professores da rede municipal.

Procurando oficializar a celebração da Fé Cristã Evangélica, os
vereadores Altino Junior, Diogo dos Santos e Silvana Stadler criaram o

PLP 009/2019, que garante a data no calendário de eventos do município,
por organização da fundação de cultura, deverá ser realizado anualmente.

O projeto foi aprovado nesta segunda-feira. Para os autores, o evento
movimenta as igrejas evangélicas locais e toda a rede integrada do poder

executivo, e o próprio município, que se envolvem com o evento.

Formação continuada para profissionais do SUS

Evento Gospel é oficializado no Calendário Municipal
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Indicações

Dois projetos de lei, aprovados nesta semana, atualizaram o cadastro de
endereços do município. De autoria do vereador Joel Lucinda, o projeto

013/2019 oficializou como “Erondino João da Silva” a servidão com início na rua
João Régis Neto e término em terras do morador cujo nome agora figurará na

identificação do logradouro.
Já o projeto de autoria do vereador Bento Voltolini, de número 015/2019, batizou

de “Renor Gonçalves” a servidão com início na rua José Higino Rebelo e seu
término na propriedade de Santino Gercino Silva, no bairro Vila Nova.

Denominação à Servidões

Afim de garantir a inclusão e diversão das crianças com deficiência, a vereadora
Silvana Stadler aprovou o Projeto de Lei Parlamentar n° 014/2019 que tem

como objetivo a instalação de brinquedos adaptados em estabelecimentos de
ensinos, parques, clubes e áreas de lazer, público ou privado.

Silvana quer parquinhos adaptados

Vereador Marcos Marques solicita através da indicação n° 62/2019 a manutenção da
quadra esportiva da Escola Francisco José Marques, no Araçá. O vereador destaca a

situação precária do piso do local.

Os vereadores Bento Voltolini e Joel Lucinda, destacando que trata-se de uma
reivindicação antiga dos moradores, solicitam a realização da obra de pavimentação da

rua Samagaia, bairro Vila Nova.
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Moções

O plenário da Câmara aprovou uma moção de
apelo aos senadores e deputados da bancada

catarinense em Brasília. Os parlamentares
portobelenses pedem a seus colegas na
capital federal que “analisem com total

cuidado” a PEC 06/19, que estabelece a
Reforma da Previdência.

A preocupação dos vereadores está na forma
como se dará a transição dos chamados

segurados especiais (pescadores,
trabalhadores do campo e afins), pois

entendem que a mudança nas regras, como
proposta pela equipe econômica do governo,

trará prejuízos a esses setores.
Altino Torquato Júnior (PDS), presidente do
Legislativo, ressaltou a estreita relação do
município com a pesca e a agricultura e
apresentou dados da Síntese Anual da

Agricultura Catarinense que mostram que os
pescadores e produtores rurais do Estado

estão envelhecendo. Para ele, é necessário
realizar a reforma, mas esta não pode ser feita

“maltratando aqueles que menos podem”.

Reforma da Previdência
Unificação das eleições

A Câmara de Vereadores aprovou, na
sessão do dia 1/04, uma moção de apelo
aos deputados e senadores catarinenses
em Brasília para que votem favoráveis à

PEC 77-E, de 2003, que trata da Reforma
Política, estabelecendo o fim da reeleição
majoritária e a unificação das eleições, por
meio do acréscimo de um ano ao mandato

dos eleitos no pleito de 2016.
Os vereadores acreditam que a proposta
trará economia aos cofres públicos, uma
vez que será mais barato para a Justiça

Eleitoral organizar eleições a cada quatro
anos, e tornará mais eficiente a gestão

pública. “Será um avanço. Teremos uma
economia gigantesca, porque os números

que o TSE e os tribunais regionais
apresentam são exorbitantes, quando se

fala em uma eleição. É desgastante para o
povo, para a nação, para os cofres
públicos”, defendeu Altino Júnior.

Moção de Apelo


